Poder Judiciario

Justiga do Trabalho

Coordenadoria de Licitagdes e Contratos

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIAO E A EMPRESA

XXXXXXXXXXXXXXX.

A Unigo, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIAO, sediado na Rua Bela Vista do Cabral, 121, Bairro de Nazaré,

Salvador/BA., inscrito no CNPJ sob o n2 02.839.639/0001-90, neste ato representada por seu Diretor Geral, Tarcisio José Filgueiras dos Reis, doravante

denominado de CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob 0 n2 XXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXX (preencher com nome e funcdo), conforme atos constitutivos e/ou procuragdo

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROAD n2 XXXXXXXX e em observancia as disposi¢cdes da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021,

e demais legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico n2 XXXXXXXX, mediante as clausulas e

condigdes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste instrumento é a contratacdo de servicos de engenharia XXXXXXXXXXX, nas condicdes estabelecidas

no Termo de Referéncia, conforme tabela abaixo (manter tabela se for pertinente):

ITEM ESPECIF. CATMAT UNIDADE DE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
MEDIDA
1
2
3

PARAGRAFO PRIMEIRO - Independentemente de transcrigdo, vinculam esta contratagdo, o Termo de Referéncia, o Edital, a Proposta da Contratada e

eventuais Anexos dos documentos citados.

PARAGRAFO SEGUNDO - O regime de execugdo é o de empreitada por prego global / empreitada por prego unitario / empreitada integral /
contratacdo por tarefa / contratagdo integrada / contratagado semi-integrada / fornecimento e prestagdo de servigo associado.
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CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGENCIA E PRORROGACAO DO CONTRATO - O prazo de vigéncia da contratagdo é de XXXXXXXXXX contados

o o] ) [P , na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

PARAGRAFO UNICO - O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto n3o for

concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

ou

O prazo de vigéncia da contratagdo é de XXXXXXXX (prazo podera ser no maximo até 5 anos) contados do(a) ........cveervrreceruenane , prorrogavel por até 10

anos (DEPENDERA DO TR), na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 (servicos continuos: servicos contratados pela Administragio

Publica para a manutengdo da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas).

PARAGRAFO UNICO - A prorrogacdo serad condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condicdes e os precos permanecem

vantajosos para a Administragdo, permitida a negociagdo com o contratado.

CLAUSULA TERCEIRA — CLAUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS - O regime de execucdo contratual, os modelos de

gestdo e de execugdo, assim como os prazos e condigdes de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de

Referéncia, anexo a este Contrato.

PARAGRAFO PRIMEIRO — DO LOCAL DA EXECUGAO DOS SERVICOS —

PARAGRAFO SEGUNDO — DO PRAZO DE EXECUCAO DOS SERVIGOS —

PARAGRAFO TERCEIRO — DO RECEBIMENTO — Os servicos serdo recebidos da seguinte forma:

a) Recebimento Provisério — No prazo de 5 (cinco) dias, contados do dia Util seguinte a conclusdo servigo, pelos fiscais técnico e administrativo,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de cardter técnico e administrativo (Art. 140, |, a, da Lei n2

14.133/2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n? 11.246/2022).

b) Recebimento Definitivo — No prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisério, pelo gestor, apds a verificagdo da qualidade e quantidade

do servigo e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

PARAGRAFO QUARTO - MATRIZ DE RISCO:

1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:

2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:

3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporg¢éo de ....% para a contratante e ....% para o contratado:

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO
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opgao 1 - Ndo serd permitida a subcontratagdo.

ou

opgdo 2 - E permitida a subcontratacéo parcial do objeto, até o limite de ...... % (..... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condigdes:
PARAGRAFO PRIMEIRO - E vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal da obrigacéo, abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

PARAGRAFO SEGUNDO - Poder3o ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

PARAGRAFO TERCEIRO - Em qualquer hipdtese de subcontratagdo, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execugdo
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenagdo das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigagdes contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagdo.

PARAGRAFO QUARTO - A subcontratagio depende de autorizagdo prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os
requisitos de qualificagdo técnica necessarios para a execugdo do objeto.

PARAGRAFO QUINTO - O contratado apresentara a Administragio documentagdo que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que sera
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

PARAGRAFO SEXTO - E vedada a subcontratagdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica,
comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo
na contratagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou se deles forem conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau.

CLAUSULA QUINTA - PREGO
0 valor mensal da contrata¢do é de RS___(...), perfazendo o valor total de RS____ (...).
ou
O valor total da contratagdo é de RS__{...).
PARAGRAFO PRIMEIRO OU UNICO — No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagdo.
PARAGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos @ CONTRATADA dependeréo dos quantitativos

efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO - O pagamento serd realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados
pela CONTRATADA, no prazo maximo de até 10 (dez) dias tteis contados da finalizagdo da liquidagdo. Se, entretanto, o valor total do pedido estiver
no limite do inciso Il do art. 75 da Lei 14.133/2021 (limite para Dispensa em razdo do valor), o prazo para pagamento e liquidaco sera de até 5 (cinco)

dias uteis.
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a)

b)

<)

d)

e)

f)

g)

h)

k)

m)

n)

A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias uteis apds a assinatura do contrato, devera providenciar o credenciamento no Sistema de Gestdo

Orgamentaria e Financeira da Justica do Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das faturas vincendas no curso da execugdo do

contrato.

Apos o recebimento definitivo, a CONTRATADA devera emitir e protocolar a nota fiscal no sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade

fiscal e trabalhista (CND-Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validagdo pelo fiscal do contrato e posterior liquidaggo.

O prazo de liquidagdo serd de 10 (dez) dias uteis a contar do recebimento da nota fiscal. Mas se o valor total do pedido estiver no limite do

inciso Il do art.75 da Lei 14.133/2021 (limite para Dispensa em raz&o do valor), o prazo para pagamento e liquidag3o serd de até 5 (cinco) dias

uteis.

Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e

essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data da emissdo, dados do contrato e do 6rgdo contratante, o periodo respectivo de

execugdo do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada até que a

CONTRATADA providencie as medidas saneadores, reiniciando-se o prazo apds a comprovagdo da regularizagdo da situagdo, sem 6nus ao

CONTRATANTE.

O CONTRATANTE devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengdo das condi¢des de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar

possivel razdo que impega a participagdo em licitagdo, no dmbito do dérgdo, proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias

impeditivas indiretas.

Constatando-se junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua notificagdo, por escrito, para que no prazo

de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual

periodo, a critério do CONTRATANTE.

N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverd comunicar aos orgdos responsaveis pela

fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.

Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na legislagdo aplicavel.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento,

os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 123/2006, n3o sofrera a retengdo tributdria

quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de

comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida LC.

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serdo atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
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pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicagdo do indice XXXX de corregdo monetdria.

CLAUSULA SETIMA — REAJUSTE — Os pregos inicialmente contratados seréo fixos e irreajustéveis no prazo de um ano contado da data do orcamento

estimadoem __/_/ (DD/MM/AA).

O orgamento estimado pelo CONTRATANTE baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do més XXXX do ano de XXXX

OU [datadas de XXXXX].

a)

b)

<)

d)

e)

f)

4]

h)

Apds o interregno de um ano, contado da data do orgamento estimado, em __/_ /__ (DD/MM/AAAA), e independentemente de pedido da

CONTRATADA, os pregos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo CONTRATANTE, do indice (indicar o indice a ser

adotado), exclusivamente para as obriga¢Bes iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

No caso de atraso ou ndo divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao contratado a importancia calculada pela dltima

variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de célculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s),

sera(do) adotado(s), em substituigdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajustamento do prego do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE — S0 obrigacBes do Contratante:

1.

Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA.

Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia e neste Contrato.

Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregbes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido,

reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas.

Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagBes pela CONTRATADA.

Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidagao e

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei

n2 14,133, de 2021.

Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execugdo do objeto, no prazo, forma e condiges estabelecidos no presente

Contrato e no Termo de Referéncia.

Aplicar a CONTRATADA as sangdes previstas na lei e neste Contrato.

Decidir, explicitamente, sobre as solicitagdes e reclamagGes relacionadas a execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

TRT da 52 Regido
Contrato — Servigos Comuns de Engenharia

JAN/2024 - versdo 4.0



10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste, no prazo de 1 (um) més, a

contar da data do requerimento, admitida a prorrogacdo motivada, por igual periodo.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo contratado no prazo méaximo de 60

(sessenta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de descumprimento de cldusulas contratuais.

Comunicar a CONTRATADA na hipdtese de posterior alteragdo do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §29, da Lei n? 14.133, de

2021.

Fornecer por escrito as informagGes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato.

Realizar avaliagbes periddicas da qualidade dos servigos, apos seu recebimento.

Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentagdo como condigdo indispensavel para o recebimento definitivo de objeto,

quando for o caso:

a. "As built", elaborado pelo responsavel por sua execugdo;

b. Comprovagdo das ligages definitivas de energia, agua, telefone e gas;
c. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servigo;

d. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

Certiddo negativa de débitos previdencidrios especifica para o registro da obra junto ao Cartério de Registro de Imdveis;
Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificagdes técnicas, orgamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatdrios de inspegdes técnicas apds o recebimento do servigo e notificagdes expedidas.

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagdes, apresentem condi¢des adequadas ao cumprimento, pela

CONTRATADA, das normas de segurancga e saude no trabalho, quando o servigo for executado em suas dependéncias, ou em local por ela

designada.

N&o responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Previamente a expedi¢do da ordem de servigo, verificar pendéncias, liberar dreas e/ou adotar providéncias cabiveis para a regularidade do

inicio da sua execugdo.

CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DA CONTRATADA — A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigagcBes constantes deste Contrato, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, as obrigages a seguir dispostas:

(adequar conforme caso concreto)

Indicar ou manter preposto no local da obra ou servigo para representa-la na execugdo do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar de

sua assinatura.

A indicagdo ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA

designar outro para o exercicio da atividade.

Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato.

Alocar os empregados necessérios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitagdo e conhecimento adequados,
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fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as
recomendacdes de boa técnica e a legislagdo de regéncia.

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugdo ou dos materiais empregados.

6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n?
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o
acompanhamento da execugdo contratual pelo CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida,
o valor correspondente aos danos sofridos.

7. Efetuar comunicagdo ao CONTRATANTE, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realizagdo ou finalizagdo do servi¢o no prazo
estabelecido, para adogdo de agdes de contigéncia cabiveis.

8. N&o contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n? 14.133, de 2021.

9. Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a CONTRATADA devera
providenciar, junto com a Nota Fiscal para pagamentos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio
ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagBes previstas em Acordo, Convengdo, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagGes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagdo
especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante.

11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local
dos servigos.

12. Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execugdo do empreendimento.

13. Paralisar, por determinagdo do CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

14. Promover a guarda, manutengdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugdo do objeto, durante a
vigéncia do contrato.

15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos,
mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigdes de seguranga, higiene e disciplina.

16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para andlise e aprovagdo, quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam
as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

17. N&o permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de aprendiz para os maiores de quatorze

anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas para

habilitagdo na licitagdo.

19. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para

reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislacdo (art. 116).

20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a disposigdo acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico).

21. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato.

22. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos

varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para

o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga do CONTRATANTE.
24. Realizar os servigos de manutengao e assisténcia técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir enderego(s));
25. O técnico devera se deslocar ao local da repartigdo, salvo se o contratado tiver unidade de prestagdo de servigos em distancia de [....]

(inserir distancia conforme avaliagdo técnica) do local demandado.

26. Realizar a transi¢do contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informagdes,

podendo exigir, inclusive, a capacitagdo dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuara a execugdo dos servigos;

27. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderd ser livremente utilizado e/ou alterado

em outras ocasides, sem necessidade de nova autorizacdo do Contratado.

28. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de carater tecnoldgico, insuscetivel de privilégio, a cessdo dos direitos a

que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informagdo pertinentes a tecnologia de

concepgao, desenvolvimento, fixagdo em suporte fisico de qualquer natureza e aplicagdo da obra.

29. Manter os empregados nos horarios predeterminados pelo CONTRATANTE.

30. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo no 6rgdo para a execugdo do servigo.
31 Observar os preceitos da legislagdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

32 Atender as solicitagdes do CONTRATANTE quanto a substituigdo dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato,

nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagdes relativas a execugdo do servigo, conforme descrito nas especificagdes do objeto.
33. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
34. Adotar as providéncias e precaugdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos drgdos, se necessario for, a fim de que ndo venham a
ser danificadas as redes hidrossanitdrias, elétricas e de comunicagdo.
35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as areas de atuagdo previstas no Termo de Referéncia, em
plena validade.
36. Obter junto aos érgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessérias e demais documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da
legislacdo aplicavel.
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37. Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel, as informagdes sobre o andamento do
empreendimento, tais como, nimero de funcionarios, de equipamentos, condi¢des de trabalho, condi¢des meteoroldgicas, servigos executados,
registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalizagdo e situagdo das atividades em relagdo ao cronograma
previsto.
38. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificagdes, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgdo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de
Recebimento Definitivo.
39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal,
realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo érgdo competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA,; (b) supressdo da vegetagdo natural, devidamente autorizada pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA,; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do 6rgdo ambiental competente.
40. Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execugdo contratual, nos termos do
artigo 4°, inciso 1X, da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasido da respectiva medi¢do, mediante a apresentac¢do dos seguintes
documentos, conforme o caso:
40.1. Copias autenticadas das notas fiscais de aquisi¢do dos produtos ou subprodutos florestais;
40.2. Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscri¢do for obrigatdria,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei n® 6.938, de 1981, e Instrugdo Normativa
IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislagdo correlata;
40.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrugdo Normativa
IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a
emissdo de tal licenga obrigatdria; e
40.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugdo contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle
proprio, o Contratado deverd apresenta-lo, em complementacdo ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do territério estadual.
41, Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construgdo civil estabelecidos na Resolugdo n? 307, de
05/07/2002, com as alteragdes posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrugdo
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
41.1. O gerenciamento dos residuos origindrios da contratagdo devera obedecer as diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de
Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil apresentado ao 6rgdo competente,
conforme o caso.
41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA devera providenciar a destinagdo
ambientalmente adequada dos residuos da construgéo civil originarios da contratagdo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
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41.2.1. residuos Classe A (reutilizdveis ou recicldveis como agregados): deverdo ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados

a aterros de residuos classe A de preservagdo de material para usos futuros.

41.2.2. residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento

tempordrio, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizagdo ou reciclagem futura.

41.2.3. residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagdes economicamente vidveis que permitam a sua

reciclagem/recuperacgdo): deverdo ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

41.2.4. residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverdo ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em

conformidade com as normas técnicas especificas.

41.3. Em nenhuma hipdtese a CONTRATADA podera dispor os residuos originarios da contratagdo em aterros de residuos sélidos urbanos, dreas de

“bota fora”, encostas, corpos d’agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em areas nao licenciadas.

41.4. Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, ou do Projeto de

Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, conforme o caso, o Contratado comprovard, sob pena de multa, que todos os residuos removidos

estdo acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT

NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

42. Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

42.1. Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissdo pontual ou

fugitiva, utilizado na execugdo contratual, deverd respeitar os limites maximos de emissdo de poluentes admitidos na Resolugdo CONAMA n° 382, de

26/12/20086, e legislagdo correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

42.2. Na execugdo contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera ultrapassar os niveis considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 -

Avaliagdo do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruido para conforto acustico, da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolugdo

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legisla¢do correlata.

43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverdo ser utilizados, na execugdo contratual, agregados

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relagdo aos agregados naturais, inserindo-se na

planilha de formagdo de pregos os custos correspondentes.

44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execugdo dos servigos, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros,

por danos resultantes de defeitos ou incorregdes dos servigos ou dos bens do Contratante, de seus funciondrios ou de terceiros, ainda que ocorridos

em via publica junto ao servigo de engenharia.

45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratdrios previamente aprovados pela fiscalizagdo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames

e provas que lhe caibam necessarias ao controle de qualidade dos materiais, servigos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme

procedimento previsto nas especificagdes.

46. Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no projeto (dgua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone etc.),

bem como atuar junto aos 6rgdos federais, estaduais e municipais e concessionarias de servigos publicos para a obtengdo de licengas e regularizagdo
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dos servigos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenga Ambiental de Operagdo etc.).

53. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formardo um conjunto de documentos técnicos, gréficos e

descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as

possiveis interferéncias capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporario, a execugdo do empreendimento, de maneira a

abrangé-la em seu todo, compreendendo a completa caracterizagdo e entendimento de todas as suas especificagdes técnicas, para posterior execugdo

e implantagdo do objeto garantindo a plena compreensao das informagdes prestadas, bem como sua aplicagdo correta nos trabalhos:A elaboragdo dos

projetos executivos deverd partir das solugdes desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referéncia e seus anexos (Caderno de

Encargos e Especificagdes Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificagdes técnicas, incorporando as alteragdes

exigidas pelas mutuas interferéncias entre os diversos projetos.

54. Em se tratando de atividades que envolvam servigos de natureza intelectual, apds a assinatura do contrato, o Contratado devera

participar de reunido inicial, devidamente registrada em Ata, para dar inicio a execugdo do servigo, com o esclarecimento das obriga¢bes contratuais,

em que estejam presentes os técnicos responsaveis pela elaboragdo do termo de referéncia, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal

administrativo do contrato, se houver, os técnicos da area requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das dreas que executardo 0s servigos

contratados.

CLAUSULA DECIMA — DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD — As PARTES deverdo cumprir a Lei n 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que porventura tenham acesso em razdo deste contrato administrativo, a partir da apresentacdo da proposta no
procedimento de contratagdo, independentemente de declaragdo ou de aceitagdo expressa.
1. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
principios do art. 62 da LGPD.
2. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipSteses permitidas em Lei.
3. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA elimina-los, com excegdo das hipéteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de comprovagdo do cumprimento de
obrigagBes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas obrigagdes.
4. E dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
5. A CONTRATADA deverad exigir dos subcontratados, se houver, o cumprimento dos deveres da presente clausula, permanecendo
integralmente responsavel por garantir sua observancia.
6. O CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovagdo formulados.
7. A CONTRATADA devera prestar quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogavel justificadamente.
8. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD.
TRT da 52 Regido

Contrato — Servigos Comuns de Engenharia

JAN/2024 - versdo 4.0



CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUCAO CONTRATUAL —

Opgdo 1) N3o haverd exigéncia de garantia contratual da execugdo.

ou

Opgdo 2) A contratagdo conta com garantia de execugdo, nos moldes do art. 96 da Lei n? 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por

cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

ou

Opgdo 3) A contratagdo conta com garantia de execugdo do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei n2 14.133, de 2021

em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado

sera depositdrio:

BEM 1....ccueee Valor
BEM 2 ............ Valor
TOTAL ...cvveeeee Valor total

oy

A contratagdo conta com garantia de execugdo, na modalidade seguro-garantia, com cldusula de retomada, conforme art. 102 da Lei n® 14.133, de

2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

1) Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora devera assumir a execugdo e concluir o objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art.

102).

2) A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também devera figurar dos termos aditivos que vierem a

ser firmados, e podera:

a) Ter livre acesso as instalagdes em que for executado o contrato principal.

b) Acompanhar a execugdo do contrato principal.

C) Ter acesso a auditoria técnica e contabil.

d) Requerer esclarecimentos ao responsavel técnico pela obra ou pelo fornecimento.

3) A emissdo de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusdo do contrato, sera autorizada desde que demonstrada sua

regularidade fiscal.

4) A seguradora podera subcontratar a conclusdo do contrato, total ou parcialmente.

5) Na hipdtese de inadimplemento do contratado, serdo observadas as seguintes disposi¢des:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estard isenta da obrigagdo de pagar a importancia segurada indicada na
apolice.
b) Caso a seguradora ndo assuma a execugdo do contrato, pagara a integralidade da importancia segurada indicada na apélice.

DEVE CONSTAR EM TODOS
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PARAGRAFO PRIMEIRO — Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice deverd ter validade até 60 (sessenta dias) apds o término da

vigéncia do contrato, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA ndo pague o prémio nas datas convencionadas.

PARAGRAFO SEGUNDO — A apdlice do seguro-garantia devera acompanhar as modificagdes referentes a vigéncia do contrato principal mediante a

emissdo do respectivo endosso pela seguradora.

PARAGRAFO TERCEIRO — Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagdo ou de aniversario, desde que mantidas as

condigdes e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o disposto na letra 'e’ abaixo.

PARAGRAFO QUARTO - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente sera liberada ou restituida apds a fiel execugdo do contrato ou apds a

sua extingdo por culpa exclusiva da Administragdo e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.

PARAGRAFO QUINTO — Na hipdtese de suspensio do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracdo, o contratado ficarad desobrigado de

renovar a garantia ou de endossar a apélice de seguro até a ordem de reinicio da execugdo ou o adimplemento pela Administragdo.

PARAGRAFO SEXTO — A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o fiel cumprimento das obrigacdes assumidas pela

CONTRATADA perante o CONTRATANTE, inclusive as multas, os prejuizos e as indenizagdes decorrentes de inadimplemento.

PARAGRAFO SETIMO — A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos indicados na letra 'f', observada a legislagdo

que rege a matéria.

PARAGRAFO OITAVO - A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na Caixa Econdmica Federal, com

corregdo monetaria.

PARAGRAFO NONO - Caso a opcdo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, conforme

definido pelo Ministério da Economia.

PARAGRAFO DECIMO - No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou institui¢do financeira devidamente

autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa rentincia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cddigo Civil.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO — No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada ou

renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagdo.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacdo, o Contratado

obriga-se a fazer a respectiva reposigdo no prazo maximo de 30 (trinta) dias Uteis, contados da data em que for notificada.

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO - O Contratante executarda a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria.

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverd ser notificado pelo CONTRATANTE quanto ao inicio de

processo administrativo para apuragdo de descumprimento de cldusulas contratuais (art. 137, § 42, da Lei n.2 14.133, de 2021).

PARAGRAFO DECIMO QUINTO — Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua caracterizagio e

comunicagdo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

PARAGRAFO DECIMO SEXTO — Extinguir-se-a a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fianca ou autorizacdo para a liberacdo de importancias

depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado
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cumpriu todas as clausulas do contrato;

PARAGRAFO DECIMO SETIMO — O garantidor n3o é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de

apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada.

PARAGRAFO DECIMO OITAVO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no TR.

Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n2 14.133/21, a presente contratagdo possui previsdo de garantia contratual do bem a ser

fornecido, incluindo manutencgdo e assisténcia técnica, conforme condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia.

A garantia de execugdo € independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referéncia.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS —

PARAGRAFO PRIMEIRO — Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa a inexecugdo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;

e) apresentar documentagdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugdo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013.

PARAGRAFO SEGUNDO - Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangdes:
. Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que ndo se justificar a imposi¢do de penalidade
mais grave (art. 156, §29, da Lei n2 14.133, de 2021);

un
C

1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que ndo se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);
. Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2
14.133, de 2021).
IV. Multa: SUGESTAO. DEVE VIR DESCRITO NO TR
a) moratdria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... [ ) dias;
b) moratéria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o maximo de .....% (.... por cento), pela

inobservancia do prazo fixado para apresentagdo, suplementagdo ou reposi¢do da garantia.

c) O atraso superior a XXXXXX dias autoriza o CONTRATANTE a promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
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suas cldusulas, conforme disp&e o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

d) compensatdria de ...... % (.o por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugdo total do objeto;

PARAGRAFO TERCEIRO — A aplicagdo das sancBes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de reparacio integral do dano

causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n2 14.133, de 2021)

PARAGRAFO QUARTO — Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n2

14.133, de 2021).

PARAGRAFO QUINTO — Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de

sua intimagdo (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021)

PARAGRAFO SEXTO — Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

CONTRATANTE ao CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferenga serd descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156,

§82, da Lei n2 14.133, de 2021).

PARAGRAFO SETIMO - Previamente ao encaminhamento & cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de

XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO OITAVO - A aplicagdo das sancgdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa a

CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARAGRAFO NONO — Na aplicacdo das san¢des serdo considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos drgdos de controle.

PARAGRAFO DECIMO — Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e contratos da

Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO — A personalidade juridica da CONTRATADA podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sangOes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa juridica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os
casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021)
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PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO — O CONTRATANTE devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da sancio,

informar e manter atualizados os dados relativos as sang8es por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) (Art. 161, da Lei n2 14.133, de 2021).

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO — As sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar sdo

passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

PARAGRAFO DECIMO QUARTO - Os débitos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizagdes, ndo

inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o CONTRATANTE, na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME n2 26,

de 13 de abril de 2022.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGCAO CONTRATUAL

PARAGRAFO PRIMEIRO — O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

PARAGRAFO SEGUNDO - Se as obrigacdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclusdo do objeto, caso em

que deverd o CONTRATANTE providenciar a readequagdo do cronograma fixado para o contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO — Quando a ndo concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

. Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas; e,

1. Podera o CONTRATANTE optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei para a continuidade da

execugdo contratual.

PARAGRAFO QUARTO — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos

motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. Nesta hipdtese,

aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARAGRAFO QUINTO - A alteragdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a rescisdo se nao restringir sua

capacidade de concluir o contrato.

PARAGRAFO SEXTO — Se a operacéo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteracdo subjetiva.

PARAGRAFO SETIMO — O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

a) Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

c) Indenizagdes e multas.

PARAGRAFO OITAVO - A extingdo do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, hipétese em que

sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatdrio (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).
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PARAGRAFO PRIMEIRO — O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou néo as

obrigagbes de ambas as partes contraentes.

PARAGRAFO SEGUNDO — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o CONTRATANTE, quando esta ndo dispuser de

créditos orcamentdrios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

[ A extingdo nesta hipdtese ocorrerd na préxima data de aniversdrio do contrato, desde que haja a notificagdo da CONTRATADA pelo

CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.

. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversdrio, a

extingdo contratual ocorrerd apds 2 (dois) meses da data da comunicagéo.

PARAGRAFO TERCEIRO — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacBes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos

motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. Nesta hipdtese,

aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARAGRAFO QUARTO — A alteragdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa n3o ensejara a rescis3o se n3o restringir sua

capacidade de concluir o contrato.

PARAGRAFO QUINTO — Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteragio subjetiva.

PARAGRAFO SEXTO — O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

a) Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

c) IndenizagGes e multas.

PARAGRAFO SETIMO — A extingdo do contrato ndo configura dbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, hipétese em que

sera concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).

PARAGRAFO OITAVO - O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou

atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n.2 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA — Para atender as despesas decorrentes dos servicos a que se refere o presente, o

CONTRATANTE emitiu a favor da CONTRATADA a nota de empenho XXXXXXXXX no valor de RSXXXXX (XXXXXXX) - ELEMENTO ORCAMENTARIO:

XXXXXXXXXXXX.

PARAGRAFO UNICO — A dotacéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagdo da Lei Orcamentaria respectiva e

liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS — Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n2

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposigbes contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Cédigo de
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Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DAS ALTERAGOES

PARAGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alteracBes contratuais reger-se-3o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 14.133, de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem

necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO — Registros que n3o caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebragéo de

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO - lincumbird ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em ateng¢do ao art. 91, caput, da

Lei n2 14.133, de 2021, em ateng&o ao art. 82, §22, da Lei n2 12.527, de 2011, c/c art. 79, §3¢, inciso V, do Decreto n2 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO - Fica eleito o Justica Federal, Segdo Judiciaria do Estado da Bahia, na cidade do Salvador para dirimir os litigios que

decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §19, da Lei n2 14.133/21.

Salvador, .........

.......................... de 20XX

Tarcisio José Filgueiras dos Reis Diretor Geral

Representante Legal do Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal da Contratada

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Gestor do Contrato/TRT5

Minuta de Contrato baseada no modelo

https://www.gov.br/agu,

disponibilizado  pela

t-br/composicao/cqgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos.

Advocacia Geral da UniGdo - AGU, no seguinte endereco eletrénico:
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	Poder Judiciário
	Justiça do Trabalho
	Coordenadoria de Licitações e Contratos
	CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX.
	A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, sediado na Rua Bela Vista do Cabral, 121, Bairro de Nazaré, Salvador/BA., inscrito no CNPJ sob o nº 02.839.639/0001-90, neste ato representada por seu Diretor Geral, Tarcísio José Filgueiras dos Reis, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXX (preencher com nome e função), conforme atos constitutivos e/ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROAD nº XXXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXXXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
	CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – O objeto deste instrumento é a contratação de serviços de engenharia XXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme tabela abaixo (manter tabela se for pertinente):
	ITEM
	ESPECIF.
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	1
	2
	3
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – Independentemente de transcrição, vinculam esta contratação, o Termo de Referência, o Edital, a Proposta da Contratada e eventuais Anexos dos documentos citados.
	PARÁGRAFO SEGUNDO – O regime de execução é o de empreitada por preço global / empreitada por preço unitário / empreitada integral / contratação por tarefa / contratação integrada / contratação semi-integrada / fornecimento e prestação de serviço associado.
	CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO - O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXXX contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.
	OU
	O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXX (prazo poderá ser no máximo até 5 anos) contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos (DEPENDERÁ DO TR), na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 (serviços contínuos: serviços contratados pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas).
	PARÁGRAFO ÚNICO - A prorrogação será condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
	CLÁUSULA TERCEIRA – CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS –
	PARÁGRAFO SEGUNDO – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS –
	PARÁGRAFO TERCEIRO – DO RECEBIMENTO – Os serviços serão recebidos da seguinte forma:
	a) Recebimento Provisório – No prazo de 5 (cinco) dias, contados do dia útil seguinte à conclusão serviço, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246/2022).
	b) Recebimento Definitivo – No prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	PARÁGRAFO QUARTO - MATRIZ DE RISCO:
	1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:
	...
	2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:
	...
	3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de ....% para a contratante e ....% para o contratado:
	...
	CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	opção 1 - Não será permitida a subcontratação.
	OU
	opção 2 - É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
	PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
	PARÁGRAFO QUARTO - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
	PARÁGRAFO QUINTO - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
	PARÁGRAFO SEXTO - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
	CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	O valor mensal da contratação é de R$___(...), perfazendo o valor total de R$____(...).
	OU
	O valor total da contratação é de R$__(...).
	PARÁGRAFO PRIMEIRO OU ÚNICO – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
	CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO – O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação. Se, entretanto, o valor total do pedido estiver no limite do inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021 (limite para Dispensa em razão do valor), o prazo para pagamento e liquidação será de até 5 (cinco) dias úteis.
	a) A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, deverá providenciar o credenciamento no Sistema de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das faturas vincendas no curso da execução do contrato.
	b) Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e protocolar a nota fiscal no sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista (CND-Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validação pelo fiscal do contrato e posterior liquidação.
	c) O prazo de liquidação será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal. Mas se o valor total do pedido estiver no limite do inciso II do art.75 da Lei 14.133/2021 (limite para Dispensa em razão do valor), o prazo para pagamento e liquidação será de até 5 (cinco) dias úteis.
	d) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadores, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.
	f) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	g) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
	h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	i) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	j) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	k) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	l) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LC.
	m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	n) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária.
	CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE – Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado em __/__/__ (DD/MM/AA).
	O orçamento estimado pelo CONTRATANTE baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês XXXX do ano de XXXX OU [datadas de XXXXX].
	a) Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA), e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	c) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	d) Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	e) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	f) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	g) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	h) O reajuste será realizado por apostilamento.
	CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – São obrigações do Contratante:
	1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA.
	2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste Contrato.
	3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
	4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
	5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
	7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.
	8. Decidir, explicitamente, sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, no prazo de 1 (um) mês, a contar da data do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
	10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	11. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	14. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	a. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	b. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	c. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	d. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
	15. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
	16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designada.
	18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
	CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: (adequar conforme caso concreto)
	1. Indicar ou manter preposto no local da obra ou serviço para representá-la na execução do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar de sua assinatura.
	2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade.
	3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato.
	4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
	5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
	6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
	7. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contigência cabíveis.
	8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá providenciar, junto com a Nota Fiscal para pagamentos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.
	11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
	19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).
	20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a disposição acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).
	21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
	22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
	24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço(s));
	25. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.
	26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
	27. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
	28. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
	29. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE.
	30. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
	31. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	32. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
	33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
	34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
	36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
	37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;
	40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
	40.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
	41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
	41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
	41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
	41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
	41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	41.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
	41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
	42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
	42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
	43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
	44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
	45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
	46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
	53. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.
	54. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
	CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – As PARTES deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que porventura tenham acesso em razão deste contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
	1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	3. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
	4. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	5. A CONTRATADA deverá exigir dos subcontratados, se houver, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	6. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	7. A CONTRATADA deverá prestar quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente.
	8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL –
	Opção 1) Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	OU
	Opção 2) A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.
	OU
	Opção 3) A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021 em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:
	BEM 1.............. Valor
	BEM 2 .............Valor
	...
	TOTAL ............. Valor total
	OU
	A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.
	1) Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).
	2) A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:
	a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.
	b) Acompanhar a execução do contrato principal.
	c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.
	d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.
	3) A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.
	4) A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.
	5) Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:
	a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice.
	b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segurada indicada na apólice.
	DEVE CONSTAR EM TODOS
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade até 60 (sessenta dias) após o término da vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.
	PARÁGRAFO SEGUNDO – A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
	PARÁGRAFO TERCEIRO – Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto na letra 'e' abaixo.
	PARÁGRAFO QUARTO – Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	PARÁGRAFO QUINTO – Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
	PARÁGRAFO SEXTO – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA perante o CONTRATANTE, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento.
	PARÁGRAFO SÉTIMO – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados na letra 'f', observada a legislação que rege a matéria.
	PARÁGRAFO OITAVO – A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	PARÁGRAFO NONO – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
	PARÁGRAFO DÉCIMO – No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
	PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
	PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
	PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no TR.
	Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
	A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	IV. Multa: SUGESTÃO. DEVE VIR DESCRITO NO TR
	a) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
	b) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
	c) O atraso superior a XXXXXX dias autoriza o CONTRATANTE a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	d) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	PARÁGRAFO QUARTO – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	PARÁGRAFO QUINTO – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	PARÁGRAFO SEXTO – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	PARÁGRAFO SÉTIMO – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	PARÁGRAFO OITAVO – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	PARÁGRAFO NONO – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	PARÁGRAFO DÉCIMO – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
	PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
	PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Os débitos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	PARÁGRAFO SEGUNDO – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá o CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:
	I. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e,
	II. Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	PARÁGRAFO QUARTO – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	PARÁGRAFO QUINTO – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	PARÁGRAFO SEXTO – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	PARÁGRAFO SÉTIMO – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	c) Indenizações e multas.
	PARÁGRAFO OITAVO – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	OU
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	PARÁGRAFO SEGUNDO – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	I. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	II. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	PARÁGRAFO TERCEIRO – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	PARÁGRAFO QUARTO – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	PARÁGRAFO QUINTO – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	PARÁGRAFO SEXTO – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	c) Indenizações e multas.
	PARÁGRAFO SÉTIMO – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	PARÁGRAFO OITAVO – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Para atender às despesas decorrentes dos serviços a que se refere o presente, o CONTRATANTE emitiu a favor da CONTRATADA a nota de empenho XXXXXXXXX no valor de R$XXXXX (XXXXXXX) - ELEMENTO ORÇAMENTÁRIO: XXXXXXXXXXXX.
	PARÁGRAFO ÚNICO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	PARÁGRAFO SEGUNDO – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	PARÁGRAFO TERCEIRO – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO - IIncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO - Fica eleito o Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado da Bahia, na cidade do Salvador para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
	Salvador, …...... de .......................... de 20XX
	Tarcísio José Filgueiras dos Reis Diretor Geral
	Representante Legal do Contratante
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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	Gestor do Contrato/TRT5
	Minuta de Contrato baseada no modelo disponibilizado pela Advocacia Geral da União - AGU, no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos.
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